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EDITAL DE PREGÃO N.º 9/2019-00039 

Licitação da modalidade PREGÃO do tipo menor 
preço por itens, referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ALUGUEL DE MÁQUINAS  PESADAS, 
CAMINHÕES E OUTROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM  
DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DE  TUCUMÃ. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ TORNA PÚBLICO que estará 
afixado no átrio da Prefeitura Municipal em Tucumã este edital para 
conhecimento dos interessados que às 14:30 horas do dia 17 de Maio de 
2019, na sala de licitações situada na RUA DO CAFÉ S/Nº – Set. Morumbi – 
Tucumã/PA, reunir-se-á o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio para o recebimento 
das propostas e documentações habilitatórias concernentes ao objeto deste 
certame e respectivo julgamento, de conformidade com os requisitos e as 
prescrições estabelecidos na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei n.º8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do 

Consumidor e as exigências estabelecidas neste Edital., demais normas jurídicas 
que regem a matéria, além das disposições fixadas no presente edital: Os 
envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues no local, data e 
horário seguintes: 
 
DATA: dia 17 de maio de 2019. 
HORÁRIO: 14:30 horas. 
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tucumã 
1 - DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ALUGUEL DE MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES E OUTROS PARA 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE  
TUCUMÃ. COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E COM 
MOTORISTA/OPERADOR LEGALMENTE HABILITADO PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS RURAIS E VIAS URBANAS 
NO MUNICIPIO DE TUCUMÃ. 
 
2 - DO CREDENCIAMENTO 
2.1. A proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao 
Pregoeiro e sua equipe de apoio por intermédio de um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, 
venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega 
dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente.  
2.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes 
específicos e especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar 
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todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente, 
conforme MODELO DE CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO - Anexo I. 
2.1.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada 
FORA DOS ENVELOPES. 
2.2. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.3. As interessadas, ou seus representantes legais, deverão apresentar 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos neste Edital de Pregão, conforme estabelece o inciso VII 
do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. MODELO DE 
DECLARAÇÃO - Anexo II. 
2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e alterações, se 
houver, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, podendo ser apresentado somente a última alteração 
devidamente consolidada. 
2.5  Cartão Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do 
Brasil (Cartão do CNPJ/MF). 
2.6  Conforme critério da licitante Procuração Pública, em cópia autêntica ou 
transcrição original com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para representar 
o(a) OUTORGANTE na forma legal; Instrumento Particular de Procuração, com 
firma reconhecida, com poderes especiais e específicos para que a pessoa 
credenciada possa se manifestar em nome da licitante em qualquer fase deste 
Pregão incluindo suas declarações, propostas e demais itens, sendo 
efetivamente identificado o presente procedimento no corpo do instrumento, ou; 
Termo de Credenciamento, na forma do especificado e exemplificado no anexo 
ao presente;  
a) Carteira de Identidade do representante ou outro documento oficial 
equivalente, que detenha foto e regularidade, permitindo a identificação civil, e 
seja aceito em âmbito nacional; 
2.7   Declaração expressa, firmada pela licitante juntamente com o 
representante, declarando a inexistência de vinculo pessoal, técnico, de 
responsabilidade ou qualquer outro, relativo aos seus sócios, qualquer 
funcionário ou representante legal no certame, diretamente ou através de 
sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em conjunto, para com o 
Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer 
vínculo que possa existir por qualquer pessoa física vinculada diretamente a 
empresa. 
2.8 A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art.s 42 a 
45 da Lei Complementar n. 123/2006 e alterações inseridas pelas Lei 
Complementar n. 147/2014, disciplinados nos itens 57 deste Edital, deverá 
apresentar fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração 
firmada por contador de que se enquadra como MICROEMPRESA (ME), 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) ou MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI), juntamente com a Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial da sede da licitante, comprovando o porte da empresa, devidamente 
atualizada OU Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
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emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(MEI), devidamente atualizado.  
29.6.1.1 Entende-se por documento devidamente atualizado aquele cujo consta 
registrado todas as informações atualizadas sobre a situação da empresa, não 
devendo existir divergência de informações. 
a) Certidão Simplificada e Especifica, emitidas pela Junta Comercial da sede 
da licitante, devidamente atualizada, que ateste a existência de empresa e/ou 
participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) 
SÓCIAS da licitante; a participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou 
jurídica(s) SÓCIAS da licitante na composição societária em sociedades, e a 
existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na 
Junta Comercial em nome da licitante proponente. 

3 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
3.1. A proposta de preços e os documentos que a instruírem deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados, em envelope devidamente 
lacrado e rubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres: 
 

PREGÃO N.º 9/2019-00039 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
ENVELOPE N º 1 
"PROPOSTA DE PREÇOS" 
PROPONENTE:........................................................................... 
 
3.2. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, 
datilografada ou digitada, em papel timbrado ou impresso da licitante, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante. 
3.3. A proposta de preços deverá ainda: 
3.3.1. Conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como 
nome da proponente ou seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa. 
3.3.2. Em caso de discordância entre os preços por extenso e em algarismos, 
prevalecerá sempre o primeiro; 
3.3.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
de sua apresentação; 
3.3.4. Apresentação dos preços, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso, com indicação obrigatória do preço unitário e total de 
cada itens cotado, com até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 
3.3.5. Conter preço global MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, constante 
no Anexo III deste Edital, sendo que, em caso de divergência entre os valores 
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em 
algarismos e por extenso, será considerado este último; 
3.3.6. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
3.4. Os preços das propostas incluem todos os custos e despesas, como os 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, embalagens, lucro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
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3.5. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer 
título, devendo os respectivos materiais ser fornecidos à Prefeitura Municipal 
sem ônus adicionais. 
3.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital e seus Anexos, seja omissa ou apresente irregularidades, ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
3.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
3.8   Declaração de disponibilidade dos equipamentos objeto da licitação em 
destaque 
3.9 O licitante deverá apresentar a detalhada composição dos preços 
unitários, ofertados na proposta, com a discriminação de cada item da 
proposta, coeficientes, unidades, preços e preço final do referido item e as 
composições devem ser obrigatoriamente apresentadas na mesma sequência 
dos itens da proposta, com os preços unitários já acrescidos da composição do 
BDI, encargos sociais e obrigações trabalhistas de todos envolvidos na 
execução dos serviços, para fins de tributação de impostos, o licitante deverá 
informar na Proposta de Preços (composição de custo), o percentual de 
material/insumo/equipamento e o percentual de mão de obra sobre o valor total 
do serviço orçado. 
3.9.1 Para efeito de elaboração da proposta não poderão ser alterados os 
quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I, bem como, deverá 
juntar declaração de elaboração independente da proposta no envelope de nª 
1. 
 
4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes, contendo a 
proposta de preços de interesse da licitante e os documentos que a instruírem, 
será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com as 
disposições contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em 
conformidade com as condições nele estabelecidas, bem como em seus 
Anexos, no local e horário já determinado. 
4.2. No local e hora marcados, antes do início da sessão, as interessadas 
deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação 
de ofertas e lances verbais e para prática dos demais atos do certame, 
conforme item 2 deste Edital. 
4.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidas 
novas proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 
4.4. Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, 
sendo feita a sua conferência e posterior rubrica. 
5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços e classificará a(s) autora(s) da(s) proposta(s) de MENOR VALOR 
GLOBAL hora/itens dentre os classificados, admitindo-se até 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula, e aquelas que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à 
de menor preço.. 
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5.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que suas 
autoras participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
5.3. Às proponentes proclamadas conforme subitens 5.1 e 5.2 será dada 
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 
valores distintos e decrescentes. 
5.3.1. Os licitantes que estiverem exercendo o direito de lances à obtenção da 
proposta vencedora de menor preço terão o tempo de 01 minuto para ofertar o 
lance, não o fazendo neste lapso será dada vez ao próximo licitante na forma 
de rodízio. 
5.3.2. O primeiro lance não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) em 
relação à menor proposta em disputa, e os demais lances não poderão 
ser inferior a 1% (um por cento). 
5.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
proponente à penalidade constante do subitem 16.6 deste Edital. 
5.5. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada. 
5.6. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas 
para fornecimento do objeto definido neste Edital, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
5.7. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quando ao objeto e valor da 
primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 
5.8. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições. 
habilitatórias pela licitante que a tiver formulado. 
5.9. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a proponente 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital. 
5.10. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às 
exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva 
proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto deste Edital e 
seus Anexos. 
5.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro  e equipe 
de apoio e as licitantes presentes. 
5.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
5.13. Não se considerará qualquer vantagem não prevista neste Edital e seus 
Anexos. 
6 - DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas 
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
6.2. Não poderão participar deste Pregão: 
6.2.1. As interessadas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja 
sua forma de constituição; 
6.2.2. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
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6.2.3. Aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Tucumã. 
6.3. Estarão impedidas de participar desta licitação as empresas e/ou pessoas 
físicas: 
6.3.1. Que apresentarem mais de uma proposta para cada item específico. 
6.4. A licitante com cadastramento (Certificado de Registro Cadastral) na 
Prefeitura Municipal vencido poderá habilitar-se mediante comprovação de 
regularidade perante a Sede, a Seguridade Social e o FGTS, e com a 
comprovação de que atende às exigências do Edital à habilitação jurídica e 
qualificações técnica e econômico-financeira. 
6.5. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e 
assinada por seu (s) representante (s) legal (is), devidamente qualificado (s) e 
comprovado (s). 
 
6.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original ou, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório 
competente ou publicação em órgão oficial ou por cópias simples, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência por membro da Comissão de 
Licitação, até o ultimo dia útil, a data da sessão, em horário de funcionamento 
deste órgão, quando se tratar de conferencia pela comissão de licitação. 
 
7 - DA HABILITAÇÃO 
7.1. O ENVELOPE Nº 2 "Documentação de Habilitação" deverá ser 
apresentado no local, dia e hora determinados, devidamente lacrado e 
rubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres: 
 

PREGÃO N.º 9/2019-00039 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
ENVELOPE Nº 2 
"DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" 
PROPONENTE:................................................................... 
 
7.1.1. O envelope nº 2 "Documentação de Habilitação" deverá conter os 
seguintes documentos: 
a) Registro Comercial no caso de empresa individual; Ato constitutivo, Estatuto 
ou Contrato Social em vigor com todas as alterações ou consolidação, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
b) Prova de regularidade perante o FGTS, nos termos da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1.990; 
c) CND fornecido pelo INSS, conforme Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991; 
d) Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, conforme o caso, da sede da licitante; 
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à habilitação, 
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atestando e inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de 
participar do procedimento licitatório, conforme modelo previsto no Anexo V 
deste edital; 
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme modelo no Anexo IV deste Edital. 
7.2. Disposições gerais de Habilitação 
7.2.1. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá 
apresentar, também, o decreto de autorização ou ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
7.2.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
7.2.3. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observando ainda 
o disposto nos itens 16.11 e 16.12, o Pregoeiro considerará a proponente 
inabilitada. 
7.2.4. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a 
inabilitação da proponente. Os documentos que não possuírem prazo de 
validade somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias 
de antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 
7.2.5. Como condição para celebração do contrato ou documento equivalente, 
a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação. 
 
7.2.6 A licitante não cadastrada no Cadastro de Fornecedores do(a) FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO ou que por qualquer motivo opte por habilitar-se perante a Comissão de Licitação 

deverá apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir: 

 
Habilitação Jurídica: (Art. 28 - Lei 8.666/93) 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva e dos documentos dos 
sócios; 
c) Certidão Simplificada, emitidas pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
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termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal conforme 
anexo; 
g) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à 
habilitação. 
h) Alvara de Funcionamento. 

 
Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 29 - Lei 8.666/93):  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), juntamente com 
(QSA/CAPITAL SOCIAL) Quadro societário Administradores, parte 
integrante do cartão de CNPJ/MF; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal e estadual; 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto licitado; 
c) Prova de inscrição do cadastro de contribuinte municipal; se houver 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto licitado; 
 d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, bem como, da unidade gestora; 
d.1)  Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional e Certidão relativa a Seguridade 
Social (CND_INSS); 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela 
Lei Federal nº 12.440/11, podendo ser retirada através do site 
www.tst.jus.br/certidão, para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor, 
certidão negativa de infrações trabalhistas, decorrentes de autuações, 
para comprovar não terem sido autuadas pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego e outro órgão responsável.  
Observação: Não constando no documento seu prazo de validade, será 
aceito documento emitido até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data marcada para a abertura do processo licitatório, 
exceto CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal (FIC) e Atestados de 
Capacidade Técnica. 

 
Qualificação Técnica (Art. 30 - Lei 8.666/93):  

l) Alvará de Funcionamento Municipal da sede da licitante;  
m)) Atestados de Capacidade Técnica ou Declaração, emitida por pessoa 

jurídica de direito publico ou privado, que comprove que a proponente 
prestou serviços iguais ou similares no percentual de 30% (trinta) por 
cento do estimado para cada item,  pertinente e compatível em 
características com o objeto licitado, em original, reconhecidos em 
cartório e/ou pregoeiro ou  por membro da equipe de apoio; com dados 
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de quem emitiu o documento, todos acompanhados de nota fiscal 
comprovando tal fornecimento;  
A comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente 
e compatível em características e quantidades com o objeto da 
licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 
objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes 
informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo 
do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do 
contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras 
que entenda necessária; O(s) atestado(s) deverá (ão) possuir 
informações suficiente para qualificar e quantificar o fornecimento, 
objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão 
confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s), e 
quando fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão ter 
firmas reconhecidas em cartório; A licitante deverá disponibilizará de 
todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-
mail atual. 

n) Licença de Operação (LO) ou Licença Prévia (LP), seja ele das esferas 
Municipal, Estadual ou Federal, conforme a legislação aplicável; 
devendo comtemplar atividades de garagem, lavagem e manutenção 
mecânica dos veículos, ou despensa da mesma do município sede da 
licitante, desde que acompanhada da LO da possível futura contratada 
para execução dos serviços de lavagem e manutenção; 

o) Declaração firmada pelo representante legal da empresa juntamente 
com responsável técnico (Engenheiro Mecânico devidamente registrado 
no CREA), atestando que caso a empresa seja vencedora, o mesmo será 
o responsável técnico para fiscalização e acompanhamento das 
manutenções preventivas, periódicas e corretivas dos equipamentos 
objeto da presente licitação. 
p) Declaração de idoneidade financeira, emitida por instituição financeira, 
publica ou privada. 

 
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 31 - Lei 8.666/93):  

q) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, e que evidencie capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo no valor de 10% (dez por cento) do valor 
global de referência do presente certame; (Art. 31, § 2o e § 3o - Lei 
8.666/93) 

Observação: O balanço patrimonial deverá estar assinado por profissional 
devidamente regular junto ao seu Conselho de Classe e se 
apresentar conforme abaixo: 
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 O balanço patrimonial deverá estar registrado no órgão competente e não os 
Termos de Abertura e Encerramento; 

 Mesmo que a Licitante que optou pelo regime de lucro presumido, ou que seja 
considerada microempresa, deverá apresentar balanço patrimonial referente 
ao último exercício. 

 O Balanço Patrimonial que deverá ser apresentado no presente certame 
compõe-se, exclusivamente de: Termo de Abertura; Ativo Circulante, Passivo 
Circulante, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Notas 
Explicativas e Termo de Encerramento; 

 No caso de empresas constituídas a menos de um ano da data de abertura 
do presente certame, apresentar balanço dos últimos meses de atividades. 

r) Declaração de Habilitação Profissional – DHP e/ou Certificado de 
Regularidade Profissional, expedido pelo Conselho Regional e dentro de 
sua validade, acompanhado de cópia autenticada da Carteira de 
Identidade profissional do contador; 
s) Prova de Capacidade Financeira, apresentando as demonstrações 

contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os 
índices de: (Art. 31, § 4o - Lei 8.666/93) 

- liquidez geral (LG). 
- liquidez corrente (LC). 
- endividamento (E) 

Os índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

LC = (AC / PC) 

 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ 
AP) 

 
Onde: 
AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
ELP - exigível a longo prazo 
 

Observação: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, 
desprezando-se as demais. Deverá ser assinado pelo representante 
legal da empresa licitante e pelo Contador que assina o Balanço 
Contábil correspondente. 
As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 
(um) em qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar que 
possuem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da presente licitação, ou superior, por meio do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no art. 
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31, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
Apresentar atualização do balanço e do patrimônio líquido, juntamente 
com os documentos em apreço, realizada através de memorial de 
cálculo correspondente ao período posterior ao fechamento do balanço 
do último exercício social até o último dia útil do mês anterior à 
divulgação da presente licitação, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - 
DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir; 
t) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica e da unidade federal, ou de 
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física; 

 
Outros Documentos (Envelope nº 02):  

 Declaração, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação (Art.32, §2º - Lei 8.666/93); (ANEXO III) 

 Declaração que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços 
perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos; (Art. 7o, XXXIII, Constituição Federal/88) 
(ANEXO IV) 

 Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
(ANEXO V); 
Declaração de inidoneidade, informando que o licitante não se encontra 
impedido de participar de procedimentos licitatórios, nem tão pouco, foi 
declarado inidôneo por qualquer ente público (Federal, Estadual e 
Municipal. 

 
8 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório. 
9 - DOS RECURSOS 
9.1. Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em 
ata, da síntese das suas razões e contrarrazões, podendo as interessadas 
juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. 
9.2. Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o 
Pregoeiro concederá, àquelas que manifestarem a intenção de recorrer, prazo 
suficiente para apresentação das correspondentes razões, ficando as demais, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
9.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
9.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada às 
interessadas, no Departamento de Licitações. 
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9.6. Havendo interposição de recurso os autos serão remetidos a Assessoria 
Jurídica para emissão de parecer jurídico. 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A empresa vencedora do certame deverá ter os maquinários objeto da 
locação, a disposição da contratante com atendimento no prazo máximo de 
24(vinte e quatro) horas da solicitação efetuada. 
10.2. O licitante contratado será responsável por todos os ônus ou obrigações 
Concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou 
previdenciária bem como todas as despesas decorrentes da execução de 
eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive 
despesas com instalações e equipamentos necessários aos serviços e, em 
resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à 
completa realização do objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente 
concluída, assim como todas as despesas referente a manutenção do itens 
contratado, inclusive o combustível. 
10.3. O licitante contratado obriga-se a adotar todas as medidas preventivas 
necessárias à segurança das pessoas empregadas na execução do contrato e 
para evitar danos a terceiros em consequência da execução dos trabalhos. 
Será de exclusiva responsabilidade do licitante contratado a obrigação de 
reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas 
preventivas adotadas. 
10.4. O licitante contratado será único, integral e exclusivo responsável em 
qualquer caso por todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ ou, ainda, a terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços objeto do Contrato, obrigando-se por si e por seus 
sucessores. 
10.5. Possíveis infrações de trânsito serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa contratada. 
10.6. São requisitos necessários do condutor para contratação: 
a) Idade superior a 21 anos. 
b) Carteira Nacional de Habilitação do Motorista, com habilitação compatível 
com o tipo de veículo contratado. 
c) Atestado de bons antecedentes. 
d) Certificado de Registro e Licenciamento do veículo proposto, ou de 
disponibilidade do veículo a ser utilizado na prestação do serviço. 
10.7. Quanto ao serviço específico: 
10.8. A empresa vencedora deverá colocar a disposição da Prefeitura 
Municipal de Tucumã, os veículos/máquinas durante, no mínimo, 08 (oito) 
horas por dia, de segunda-feira à sexta-feira, podendo por critério exclusivo da 
Prefeitura, ser ditado o horário de prestação de serviço em função da 
necessidade. 
10.9. Os veículos/maquinas locados deverão ser apresentados no local 
previamente determinado pela Prefeitura, ao início de cada turno de trabalho, 
sempre limpo e em perfeitas condições de uso e segurança, entendidas como 
tais: tanque abastecido, óleo no nível recomendado, pneus em bom estado, 
bateria e freio em perfeitas condições de uso. 
10.10. Fica estabelecido que os veículos/máquinas que apresentarem baixa 
produtividade e/ou rendimento nas tarefas ou no caso de eventuais defeitos 
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mecânicos ou outros problemas que impeçam o veículo de prestar os serviços, 
deverá a empresa providenciar a sua recuperação no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, devendo efetuar a substituição imediata por outro 
veículo do mesmo tipo, em iguais ou melhores condições. 
11 - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será com 30 dias, efetuado após a realização da locação, e 
mediante recebimento da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo 
responsável na Secretaria Municipal de Obras e Viação. 
12 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
12.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida 
dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a 
supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, 
conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 
13 - DOS REAJUSTES DE PREÇOS E DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os preços classificados não serão reajustados até o final do contrato, o 
presente contrato será firmado pelo prazo de 5 dias iniciando sua vigência na 
data de assinatura, e o prazo da contratação poderá ser prorrogado de acordo 
com a Lei Federal n.° 8.666/93. 
14 – DAS PENALIDADES 
14.1. O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das 
seguintes penalidades: 
I - Advertência, por escrito; 
II - Multa, conforme previsto neste Edital e no Anexo VII; 
III - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração 
Pública.  
14.2. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à licitante vencedora, 
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser 
depositado em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação. na conta 
bancária, em favor da Prefeitura Municipal de Tucumã, ficando a contratada 
obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do 
recibo do depósito efetuado. 
14.2.1. Decorrido o prazo de 10 dias para recolhimento da multa, o débito será 
acrescido de 1% (um) por cento de juros de mora por mês/fração, inclusive 
referente ao mês da quitação /consolidação do débito, limitado o pagamento 
com atraso em até 60 dias após a data da notificação, e, após este prazo, o 
débito poderá ser cobrado judicialmente. 
14.3. No caso da licitante vencedora ser credora de valor suficiente, a 
Prefeitura Municipal poderá proceder ao desconto da multa devida na 
proporção do crédito. 
14.4. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente 
devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, 
podendo ser esta cobrada judicialmente. 
14.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil 
derivada de perdas e danos junto à Prefeitura Municipal, decorrentes das 
infrações cometidas. 
15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Tucumã, na 
classificação abaixo: Exercício 2019 Atividade 0908.157820007.2.033 Operação Tapa 
Buracos nas E.Vicinais , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 
pessoa jurídica, Exercício 2019 Atividade 0908.157820007.2.032 Manut.e Conser. 
Pontes e Bueiros , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa 
juridica 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
16.2. Fica assegurado a autoridade competente o direito de revogar esta 
licitação em face de razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 
16.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Tucumã não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
resultado do procedimento licitatório. 
16.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
16.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
16.6. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, interpuser recurso administrativo claramente temerário e 
de má-fé, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
implicou a penalidade. 
16.7. As penalidades serão registradas no Cadastro da Prefeitura 
Municipal, e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, 
no Contrato e das demais cominações legais. 
16.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário. 
16.9. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:  
Anexo I - Modelo de Credenciamento Específico.  
Anexo II - Modelo de declaração, conforme inciso VII do artigo 4º da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
 Anexo III - Modelo de Proposta de Preços.  
Anexo IV - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal.  



 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 

Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 
Impeditivo à Habilitação. 
Anexo VI – Declaração Indicando Motorista  
Anexo VII- Contrato (minuta). 
16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente Administrativo. 
16.11. O desatendimento a exigências formais, não essenciais, não importará 
no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição de sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão. 
16.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação de disputa entre as interessadas, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 
16.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por 
escrito ao Pregoeiro, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Tucumã, localizado na RUA DO CAFÉ S/Nº – Set. Morumbi – Tucumã/PA, na  
sala da Comissão de Licitações. 
16.14. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
16.15. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
legislação vigente. 
 
 
 
Tucumã, 06 de maio de 2019. 
 
 
 
 
______________________________ 
Eder Rabelo Martins 
Presidente CPL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I 
CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
(Modelo) 
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Pelo presente a empresa ............................................................., situada 
na ......................, CNPJ n.º..........................................................., através de 
seu 
representante lega, outorga ao Sr. ................................................, RG n.º 
..........................................,amplos poderes para representá-la junto a Prefeitura 
Municipal de Tucumã, no Pregão n.º (..........................), inclusive para interpor 
ou desistir de recursos, receber citações, intimações, responder administrativa 
e 
judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preços e, enfim, 
praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 
Local e Data 
----------------------------------------------------------------------- 
Assinatura e identificação do declarante 
Firma reconhecida ou 02 (duas) testemunhas qualificadas (Nome, CPF e RG) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
DECLARAÇÃO 
(Modelo) 
(Nome da empresa)......................................................................., CNPJ 
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n.º 
....................................................,sediada...................................................(ender
eço completo), declara, sob as penas da lei, conforme art. 4º, inciso VII, da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que está ciente e cumpre plenamente os 
requisitos da habilitação e entrega os envelopes contendo a indicação do 
objeto e do preço oferecidos. 
--------------------------------------------------- 
Local e Data 
-------------------------------------------------------- 
Nome e Identificação do declarante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇOS 
(Modelo) 
À 
Prefeitura Municipal de Tucumã 
Pregão Presencial n.° 00039/2019 
(nome da licitante)...................................................................., com sede 
(endereço)............................................................., inscrito no CNPJ sob o nº, 
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.....................................................................propõe a esse Município a locação 
do itens completo, de acordo com o objeto do edital Pregão nº 00039/2019. 
VALOR TOTAL PROPOSTO: 
R$......................................(.......................................) 
O prazo de validade da proposta é de _____________ dias, a contar da 
abertura das propostas (no mínimo 60(sessenta) dias). 
Obs.: Nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, 
taxas e seguros, quaisquer despesas de responsabilidade da proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no 
Edital e seus Anexos. 

 
 
 
Local e data , ....................................... 
------------------------------------------------ 
 
 
 
PREENCHER OS CAMPOS EM CINZA - NÃO ALTERAR A ESTRUTURA DA PLANILHA 

Proposta de preços 

PREGAO No: 9/2019-00039  

Prefeitura Municipal de Tucumã  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

NOME: COMISSÃO DE PREGÃO 001  

ENDEREÇO: RUA DO CAFÉ S/Nº  

 
EMPRESA :  

NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ  

ENDEREÇO : Rua do café, s/nº  

BAIRRO : MOrumbi CIDADE : Tucumã - PA 

CNPJ : 22.981.088/0001-02 

 

 

         

         

     
VALOR VALOR 

  
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL 

R$   

1 CAMINHÃO TRAÇADO CARROCERIA ABERTA 
 

20,000 MÊS  0,00 0,00 
  

 
Especificação : Locação: Caminhão Traçado 
Carroceria Aberta        

 
Valor total extenso: 

  
2 LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TRUCK 

 
1647,000 DIA  0,00 0,00 

  

 
Especificação : modelo caçamba com tamanho de 
aproximadamente 12 mt        

 
Valor total extenso: 

  
3 LOCAÇÃO DE MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA 

 
900,000 HORA  0,00 0,00 

  

 
Especificação : peso operacional de 10.5 ton com 
capacidade de concha 1.7 m3        
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Valor total extenso: 

  
4 LOCAÇÃO DE CAMINHÃO (PIPA) 

 
144,000 DIA  0,00 0,00 

  

 
Especificação : QUANTIDADE MÍNIMA DE 10.000LT 
DE CAPACIDADE        

 
Valor total extenso: 

  
5 LOCAÇÃO DE RETRO ESCAVADEIRA 

 
400,000 HORA  0,00 0,00 

  

 
Valor total extenso: 

  
6 ESCAVADEIRA HIDRAULICA COM ESTEIRA 

 
1300,000 HORA  0,00 0,00 

  

 
Especificação : ESCAVADEIRA HIDRAULICA COM 
ESTEIRA Peso Operacional Minimo 14 Toneladas        

 
Valor total extenso: 

  

     
Total : 0,00 

  
Valor total da proposta por extenso : 

  

   

   

         
Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor,especialmente aos da Lei 10.520/02 e da Lei 
8.666/93 e às cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão No 9/2019-00039 . Propomos executarmos o objeto desta 
licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e às suas espe- cificações, e asseverando que:    

 
a) o prazo de validade desta proposta é de :  

 
dias; 

     

 
b) as condições de pagamento são: 

 
; 

  
 c) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados com salários, 

encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de 
exigência legal ou das condições de gestão do contrato a ser assinado, encontram-se inclusos nos preços ofertados; 

  

   

   

 
d) o prazo de entrega / execução do objeto licitado é de: 

 
dias. 
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ANEXO IV 
MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
DECLARAÇÃO 
 
Ref.: (Identificação da licitação) 
.............................................., inscrito no CNPJ nº..................................., por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
(a)......................................................., 
portador (a) da Carteira de Identidade nº..............................................e do CPF 
nº........................................., DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V do 
art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
( ). 
.............................................. 
(data) 
............................................... 
(nome) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO À 
HABILITAÇÃO 
(Modelo) 
(Nome da empresa)......................................................................., CNPJ 
n.º 
....................................................,sediada.............................................(endereço 
completo), declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexiste fato 
superveniente impeditivo para sua habilitação no presente procedimento 
licitatório,ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
--------------------------------------------------- 
Local e Data 
-------------------------------------------------------- 
Nome e Identificação do declarante 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 
(Modelo) 

 
D E C L A R A Ç Ã O INDICANDO O(S) MOTORISTA(S) DOS VEÍCULOS 
___________________________________, 
CNPJ/ ___________________________CPF 
n.º_____________________________, 
(Pessoa Jurídica/Pessoa Física), tendo participado do processo licitatório, 
através da Pregão nº 00039/2019 e para ser contratado(a) pelo município de 
Tucumã/RS, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ALUGUEL DE MÁQUINAS  PESADAS, CAMINHÕES E 
OUTROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM  
DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DE  TUCUMÃ., DECLARA, para os devidos fins que os 
veículos _____________________, marca_________________________, de 
sua 
propriedade, objeto da contratação, será conduzido pelo Sr. 
________________________, CNH n.º ________________________, RG nº 
_______________, CPF nº _______________e CTPS n.º __________ Série 
_________ (ou na posição de sócio da empresa). 
E por ser verdade, firmamos a presente 
 
(Local e data) 
 
__________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 
Minuta do Contrato 
 

 

O Município de TUCUMÃ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato 

denominado CONTRATANTE, com sede na Rua do café, s/nº, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 

22.981.088/0001-02, representado pelo(a) Sr(a). ADELAR PELEGRINI, e de outro lado a 

empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o n.º ____________________, estabelecida _____________________, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 

_________________________, portador da Cédula de Identidade n.º _________________ e 

CPF (MF) n.º _______________, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes 

o edital do Pregão n.º ____/____ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis nºs.8.666/1993 e 

10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.    O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ALUGUEL DE MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES E 

OUTROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

TUCUMÃ. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

 

1.    Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela 

CONTRATADA, sendo que o valor total do contrato é de R$ ____________ 

(_____________________________). 

 

2.    Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do  Pregão n.° 

___/____ são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE 

qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 

3. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 

Exercício 2019 Atividade 0908.157820007.2.033 Operação Tapa Buracos nas E.Vicinais , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Exercício 2019 

Atividade 0908.157820007.2.032 Manut.e Conser. Pontes e Bueiros , Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 

1.    A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e 

aceitos pela administração para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização 

de serviço expedida pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ. 
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2.    Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 48 horas a contar da notificação da 

FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para 

execução 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1.    A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº ____/____, realizado 

com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei 

n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1.    A vigência deste contrato será , contados da data da sua assinatura, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1.    Caberá ao CONTRATANTE: 

 

 1.1 -    permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do 

CONTRANTANTE para execução dos serviços constantes do objeto; 

 

 1.2 -    prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da CONTRATADA; 

 

 1.3 -    rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão n.° ____/____; 

 

 1.4 -    impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato; 

 

 1.5 -    solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do 

Anexo I do edital do Pregão n.° ____/____; 

 

 1.6 -    disponibilizar à CONTRATADA espaço físico em suas dependências para a 

execução de trabalhos simples, quando necessário; e 

 

 1.7 -    atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da 

Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1.    Caberá à CONTRATADA: 
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 1.1 -    responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços, tais como: 

 

  a) salários; 

  b) seguros de acidente; 

  c) taxas, impostos e contribuições; 

  d) indenizações; 

  e) vales-refeição; 

  f) vales-transporte; e 

  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

 1.2 -    manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE 

quando em trabalho no órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

 1.3 -    manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

 

 1.4 -    responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros 

bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

técnicos durante a prestação dos serviços alvo deste contrato; 

 

 1.5 -    arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 

praticada por seus técnicos no recinto do CONTRATANTE; 

 

 1.6 -    reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais usados; 

 

 1.7 -    providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transporte 

do mobiliário a ser recuperado, tanto na saída quanto no retorno ao seu local de origem, 

seguindo, para tal, as normas de controle de movimentação patrimonial do CONTRATANTE; 

 

 1.8 - devolver os móveis retirados para manutenção e reforma limpos, sem ônus 

adicional para o CONTRATANTE; 

 

 1.9 -    refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da comunicação; 

 

 1.10 -    reparar ou indenizar qualquer descaracterização de mobiliário decorrente de 

serviço executado pela CONTRATADA sem autorização prévia da Secretaria de Serviços 

Gerais do CONTRATANTE; 

 

 1.11 -    usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste 

contrato; 

 

 1.12 -    não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o 

consentimento prévio e por escrito de servidor do Serviço de Manutenção e Reparos ou da 

Diretoria Técnica de Patrimônio do CONTRATANTE, quando for o caso; 

 

 1.13 -    fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste 

contrato, empregando sempre as materiais de primeira qualidade; 
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 1.14 -    submeter à fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais 

a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

 

 1.15 -    comunicar à Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

 

 1.16 -    obter todas e quaisquer informações junto à Secretaria de Serviços Gerais do 

CONTRATANTE necessárias à boa consecução dos trabalhos; 

 

 1.17 -    manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução 

do contrato. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1.    À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

 1.1 -    assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

 

 1.2 -    assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 

 1.3 -    assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionadas a este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou 

continência; e 

 

 1.4 -    assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da execução deste contrato. 

 

2.    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1.    Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

 1.1 -    É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 

Pessoal do CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 

 

 1.2 -    é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste 

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 
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 1.3 -    é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto 

deste contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

1.    A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do 

CONTRATANTE, designado para esse fim. 

 

2.    O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

 

3.    As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a autoridade competente do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

4.    A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste 

contrato, desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

 

1.    A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado 

para fim representando o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

1.    A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, está a cargo da 

dotação orçamentária . 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

1.    Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no 

Setor Financeiro da (o) PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, situado na Rua do café, 

s/nº, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 

ou cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos 

documentos. 

 

2.    O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

serviços executados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 

3.    O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

 

4.    Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, 

compensação financeira ou aplicação de penalidade ao CONTRATANTE. 
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5.    O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela. 

 

 5.1 -    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

onde: 

 

EM =     Encargos moratórios; 

N     =     Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP     =     Valor da parcela pertinente a ser paga; 

I         =     Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = TX    ==>    I = (6/100)    ==>    I = 0,00016438 

     365                   365 

 

    TX - Percentual da taxa anual = 6% 

 

 5.2 -    A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência. 

 

 5.3 -    O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a 

apresentação da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 

da Lei n.º 8.666/93, e verificação da regularidade da licitante vencedora junto à Seguridade 

Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação 

das devidas justificativas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1.    No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

contrato poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

 

 1.2 -    nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
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1.    O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações 

estabelecidas no contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente. 

 

2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções: 

 

 2.1 -    advertência; 

 

 2.2 -    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado 

da comunicação oficial; 

 

 2.3 -    suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

 2.4 -    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

3.    Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 

penalidades tratadas nos itens 1 e 2 desta cláusula: 

 

 3.1 -    pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 

 3.2 -    pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução 

dos serviços, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado da data da rejeição; e 

 

 3.3 -    por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a 

medida não se efetivar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 

 

4.    Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.    Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 

desta cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6.    As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

 



 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 

1.    A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

2.    A rescisão deste contrato poderá ser: 

 

 2.1 -    determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-

se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

 

 2.2 -    amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração do CONTRATANTE; ou 

 

 2.3 -    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3.    A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1.    Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n.º ____/____,  e aos termos das 

propostas da CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO 

 

1.    As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de TUCUMÃ, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

2.    E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 TUCUMÃ - PA, em ___ de ______________ de 2019 

 

________________________           __________________________ 

CONTRATANTE                         CONTRATADA) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ___________________________ 

 

 

 

2. ___________________________ 

 
 



 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Comprovante de Retirada de Edital 
Edital de Pregão (Presencial) n.º 00039/2019 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ALUGUEL DE MÁQUINAS PESADAS, 
CAMINHÕES E OUTROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM  
DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DE  TUCUMÃ. COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
E COM MOTORISTA/OPERADOR LEGALMENTE HABILITADO PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS RURAIS E VIAS 
URBANAS NO MUNICIPIO DE TUCUMÃ, com fornecimento de 
combustível e com motorista/operador legalmente habilitado. 
Data: 17 de maio de 2019. Horário: 14:30 horas 
Obs.: PREENCHER EM LETRA DE FORMA 
Empresa:________________________________________________________
_____ 
Endereço:_______________________________________________________
_____ 
Cidade:_________________________________________________________
______ 
Fone:________________________________ 
Fax:______________________________ 
Declaro para os devidos fins que recebi nesta data o edital acima identificado e, 
caso haja interesse em participar desta licitação, cotarei os preços para 
concorrer dentro dos prazos estabelecidos. 
Em: ____/_____/_____ 
 
 
 
_______________________________ 
Assinatura 

 


